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MENSAGEM DE LEI N.° ~ C3~, DE 13 DE ÍYkW5ODE 2021.

Senhor Presidente,

Exercendo a competência a mim deferida pelo art. 60, inciso II. da Constituição
Estadual de 1989, encaminho à Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de Vossa
Excelência, o anexo Projeto de Lei, que busca, por meio de aJterações na Lei n.° 12.670, de 27
de dezembro de 1996 (Lei do ICMS), adequar a interpretação conferida pelo Supremo Tribunal
Federal (STF) ao § 7~0 do artigo 150 da Constituição Federal de 1988 (CF/88). incluido pela
Emenda Constitucional 03/93.

Por meio do julgamento do Recurso Extraordinário 593.849/MO, foi firmado o
entendimento de que o contribuinte substituido terá direito à restituição do Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) pago em valor maior que o devido,
decorrente da utilização, no cálculo do imposto devido por substituição tributária progressiva,
de base de cálculo presumida superior à base de cálculo do real valor de venda do produto ao
consumidor final.

Diante desse cenário, consta na presente Mensagem dispositivo voltado a alterar o
art. 22 da Lei do ICMS, de modo a se estabelecer em seu bojo previsão no sentido de que o
contribuinte substituido possa solicitar a restituição de eventuais valores recolhidos a mais em
razão do disposto no referido decisum.

Por outro lado, com base numa interpretação contrario sensu do entendimento
esposado no mesmo julgado, por meio da presente Mensagem, atrjbui-se, nas condições que
indica, a responsabilidade ao contribuinte substituído pelo pagamento de ICMS complementar
nos casos em que ficar constatada a utilização, no cálculo do imposto devido por substituição
tributária progressiva, de base de cálculo presumida inferior à base de cálculo do real valor de
venda do produto ao consumidor final.

Quanto à pretendida alteração no art. 55-B da Lei do ICMS, procura-se estabelecer
forma alternativa pela qual, por meio de leilão, o arrematante de lotes de saldos de créditos de
ICMS acumulados por estabelecimentos que realizem operações e prestações de exportação
para o exterior possa usufruir do beneficio econômico decorrente da participação no certame.

A alteração pretendida visa autorizar o arrematante do lote a transferir o crédito
objeto do deságio para terceiros, que será registrado na Escrituração Fiscal Digital (EFD) do
respectivo adquirente, conforme se dispuser em regulamento. Para além disso, houve a
diminuição do deságio mínimo dos créditos relativos ao leilão, que passa a girar em tomo dos
percentuais de 2% (dois por cento), quando se tratar de empresa que, nos termos da presente
Mensagem, venha a se enquadrar como exclusivamente exportadora, e 4% (quatro por c9t~t,, -
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quanto aos demais contribuintes.

Ademais, por meio de alterações no art. 123 da Lei do ICMS, relacionadas com a
denúncia espontânea do cometimento de infrações, busca-se adequar a matéria ao que dispõe
o art. 138 do Código Tributário Nacional, bem como ao entendimento dos tribunais pátrios
versando sobre a temática em comento.

As alterações têm por escopo, ainda, viabilizar a concessão de desconto de até 70%
(setenta por cento) e permitir o pagamento por meio de Documento de Arrecadação Estadual
(DAE). sem a lavratura de auto de infração, de valores relativos a multas que devam ser
aplicadas em situações nas quais fica vedada a exclusão de culpabilidade pelo cometimento da
infração espontaneamente confessada, objetivando essencialmente estimular os contribuintes a
se regularizarem perante o Fisco em caso do cometimento de infrações à legislação tributária.

Medida semelhante encontra-se disposta no proposto art. 127-B, o qual, para além
de estimular a autorregularização dos contribuintes antes da instauração de procedimento
fscalizatório, nos casos diretamente relacionados com a constatação de diferenças de valores
verificadas em operações com cartões de crédito ou de débito, ou similares, existentes entre as
informações prestadas ao Fisco pelo contribuinte e as informações prestadas pelas empresas
administradoras de cartões, concede, ainda, desconto no percentual de até 90% (noventa por
cento) sobre a penalidade prevista no art. 1.23, inciso III, alínea “b”, itens 1 e 2, da Lei do
ICMS.

São art. 127-C visa estimular a autorregularização da empresa optante pelo Simples
Nacional cujo valor das despesas pagas durante o ano-calendário tenha superado em 20% (vinte
por cento) o valor de ingresso de recursos no mesmo período, excluído o ano de início de
atividade, ou quando o valor das aquisições de mercadorias para comercialização ou
industrialização for superior a 80% (oitenta por cento) dos ingressos de recursos no mesmo
período, excluído o ano de início de atividade, permitindo o pagamento da penalidade prevista
no art. 123, inciso III, alínea “b”. item 2. da Lei do ICMS, com redução de até 70% (setenta
por cento), na forma prevista em regulamento e sem a lavratura de auto de infração.

Além disso, o presente Projeto de Lei prevê medida no sentido de permitir que a
Secretaria da Fazenda (SEFAZ) notifique o sujeito passivo que possua mercadorias
apreendidas pelo Fisco para que manifeste interesse na manutenção da guarda pelo Estado,
estabelecendo que, caso o sujeito passivo não venha a se manifestar no prazo de até (30) trinta
dias contados da data da ciência da notificação, poderá ficar sujeito ao perdimento das
mercadorias apreendidas, devendo o respectivo crédito tributário ser extinto.

Traz, também, previsão segundo a qual a SEFAZ poderá doar as mercadorias
perdidas para instituições de assistência social sem fins lucrativos devidarnente cadastradas no
Programa sua Nota tem Valor, instituído pelo Poder Executivo do Estado do Ceará com base
na Lei n.° 13.568, de 30 de dezembro de 2004, para o Programa Mais Inffincia Ceará, de que
trata a Lei n.° 17.380, de 05 dejaneiro de 2021, ou para órgão da Administração PúblicaDireta
deste Estado.

Consta na presente Mensagem, ainda, proposta de alteração da Lei n.° 15.614, de
29 de maio de 2014, que estabelece a estrutura, organização e competência do Contencioso
Administrativo Tributário do Ceará (CONAT) e institui o respectivo processo eletrõn~cç~E
acrescentando o parágrafo único ao art. 42, a fim de definir as situações decorrentes da lavp
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de auto de infração que poderão implicar na determinação pela autoridade julgadora, assessor
processual tributário e pelo Procurador do Estado da realização de perícias e diligências por
servidor designado pela coordenação de origem.

Exposta a relevância do presente Projeto de Lei, na expectativa de contar com o
apoio de Vossa Excelëncia, bem como com a aprovação de vossos ilustres pares, renovo
protestos de elevado apreço e consideração.

Fortaleza, aos
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em

de _______ de2021.

Ca4iilo Sobreira de Santana
GOVERN DOR DO ESTADO DO CEARÁ

Ao Excelentissimo Senhor
Deputado Fernando Santana
Digníssimo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
NESTA
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PROJETO DE LEI N.° _____,DE DE DE 2021.

ALTERA A LEI N.° 12.670, DE 27 DE DEZEMBRO
DE 1996, QUE DISPÕE ACERCA DO IMPOSTO
SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE
TRANSPORTE INTERESTADUAL E
INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO
(ICMS), A LEI N.° 15.614, DE 29 DE MAIO DE
2014, QUE ESTABELECE A ESTRUTURA,
ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA DO
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO
TRIBUTÁRIO E INSTITUI O RESPECTIVO
PROCESSO ELETRÔNICO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. I.° A Lei n.° 12.670, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

J acréscimo dos §~ 1.~, 2.° e 3.° ao art. 22:

“Art. 22. (...)

(...)

§ 1.0 O contribuinte substituido terá, ainda, direito à restituição do ICMS pago em
valor maior que o devido decorrente da utilização, no cálculo do imposto relativo
à substituição tributária progressiva, de base de cálculo presumida superior à base
de cálculo do real valor de venda do produto ao consumidor final.
§ 2.° Na hipótese do § 1.0, caberá ao Fisco constituir, relativamente às operações
praticadas durante os mesmos perfodos a que se refiram as operações tributadas em
valor maior que o devido, créditos tributários de ICMS complementar quando ficar
constatada a utilização, no cálculo do imposto devido por substituição tributária
progressiva, de base de cálculo presumida inferior à base de cálculo do real valor
de venda do produto ao consumidor final, podendo inclusive ser realizadaa_.
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compensação de oficio do crédito tributário complementar com valores a serem
restituídos ao contribuinte.
§ 3.° Ato normativo do Chefe do Poder Executivo disciplinará os procedimentos
de restituição e de compensação dc que tratam os §~ 1.° e 2.° deste artigo.” (NR)

11 - nova redação do caput do art. 55-B e acréscimo dos §~ 3~°, 4.° e 50;

“Art. 55-B. Opcionalmente à sistemática estabelecida nos arts. 55 e 55-A desta Lei,
e conforme se dispuser em regulamento, os saldos credores acumulados a partir de
16 de setembro de 1996 por estabelecimentos que realizem operações e prestações
de exportação para o exterior poderão ser adquiridos, mediante leilão, pela Fazenda
Pública, com deságio mínimo de:

- 2% (dois por cento), quando se tratar de empresa exclusivamente exportadora;
II - 4% (quatro por cento), quanto aos demais contribuintes.

§ 3.° O arrematante do lote poderá, de forma alternativa ao pagamento de que trata
este artigo, ser autorizado a transferir o crédito objeto do deságio para terceiros,
que será registrado na Escrituração Fiscal Digital (EFD) do respectivo adquirente,
conforme se dispuser em regulamento.
§ 4.° Para os fins do disposto no inciso 1 do capid deste artigo, considera-se empresa
exclusivarnente exportadora aquela cujas operações de saída de mercadorias para
o exterior representem 90% (noventa por cento) do total das saídas praticadas pelo
respectivo estabelecimento.
§ 5.° Excluem-se do total das saídas de que trata o § 4.° as operações internas ou
interestaduais que envolvam simples deslocamento fisico de mercadorias ou bens,
as quais são realizadas a título provisório, sem que haja transferência definitiva de
titularidade, não implicando redução de estoque ou alterações de ordem
patrimonial, tais como:

— remessa, para estabelecimento de terceiros, de mercadoria ou bem para fins de
industrialização. beneficiamento, conserto ou reparo, bem como para
demonstração e armazenamento, desde que retornem ao estabelecimento remetente
nos prazos previstos na legislação;
TI — saída de bem do ativo imobilizado, quando a operação não for tributada.” (NR)

III - acréscimo do art. 113-A:

“Art. 113-A. A Secretaria da Fazenda (SEFAZ) poderá notificar o sujeito passivo
que possua mercadorias apreendidas pelo Fisco para que manifeste interesse na
manutenção da guarda pelo Estado.
§ 1.° Caso o sujeito passivo não venha a se manifestar no prazo de até (30) trinta
dias contados da data da ciência da notificação, poderá ficar sujeito ao perdimento
das mercadorias apreendidas, devendo o respectivo crédito tributário ser extinto.
§ 2.° A notificação de que trata o capid deste artigo poderá ocorrer inclusive por
meio de edital, a ser divulgado em jornal de grande circulação ou por meio
eletrônico, conforme se dispuser em regulamento.
§ 3.° A SEFAZ poderá doar as mercadorias perdidas para instituições de assistência
social sem fins lucrativos devidainente cadastradas no Programa sua Nota tem
Valor, instituído pelo Poder Executivo do Estado do Ceará com base na Lei n.°
13.568, de 30 de dezembro de 2004, para o Programa Mais Infância Ceará, de que
trata a Lei nY 17.380, de 05 de janeiro de 2021, ou para órgão da Administraç~a.._..,,
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Pública Direta deste Estado.
§ 4.° Ato normativo do Secretário da Fazenda disciplinará o disposto neste artigo.”
(NR)

IV - o art. 119, com nova redação do inciso TIdo § 1,° e do § 3.°:

“Art.119.C..)
§ I.°Ç..)
11- nas hipóteses dos arts. 127-A, 127-B e 127-C;

§ 3.° Às multas aplicadas na forma do inciso III do § 1.° deste artigo poderão ser
concedidos descontos de 70% (setenta por cento), conforme se dispuser em
regulamento.

( ‘ (NR)

V - o art. 123, com nova redação dos §~ 1.0 e 3.°:

“Art. 123. (...)

§ 1.0 Considera-se extravio o desaparecimento, em qualquer hipótese, de
documento fiscal, formulário contínuo, Formulário de Segurança (FS), Formulário
de Segurança de Documento Auxiliar Eletrônico (FS-DA), selo fiscal,
equipamento de uso fiscal ou livro fiscal.

(.,.)

§ 3~0 O Secretário da Fazenda poderá, conforme se dispuser em regulamento,
excluir a culpabilidade nos casos de extravio previstos no § 1.0 destc artigo, exceto
quando:
1 - a denúncia relativa ao extravio:
a) não for considerada espontânea, nos termos do § 1.0 do art. 125;
b) houver sido apresentada após a baixa de oficio da inscrição no CGF do
contribuinte, conforme se dispuser em regulamento;
c) estiver relacionada ao extravio de selo fiscal ou de documento fiscal ou
formulário continuo que contenham selos fiscais;
d) envolver documento fiscal que permita a transferência de crédito do imposto
nele destacado;
e) não puder ser acolhida em razão de demais vedações constantes em regulamento.
II o sujeito passivo não efetuar o pagamento tempestivo do ICMS arbitrado,
quando for o caso, na forma da legislação.

( (NR)
/;~;•‘•••‘_‘ /
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“Art. 125. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração,
acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos acréscimos
moratórios, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa,
quando o montante do tributo dependa de apuração.
§ 1.0 Sem prejuízo de outras hipóteses previstas em regulamento, não se considera
espontânea a denúncia apresentada após o início de ação fiscal, exceto se instaurada
especificamente para a apuração de infração não relacionada ao objeto da denúncia
apresentada pelo contribuinte.
§ 2.° Nos casos em que a legislação reconhecer a espontaneidade no cumprimento
de obrigações tributárias por parte do sujeito passivo, a não aplicação da penalidade
ficará condicionada, quando for o caso, ao saneamento da irregularidade no prazo
de até 10 (dez) dias contados da data em que o sujeito passivo tomar ciência da
notificação emitida em decorrência de análises e acompanhamentos efetuados pelo
Fisco.
§ 3•0 o prazo de que trata o § 2.° deste artigo aplica-se também no caso de
saneamento espontâneo de irregularidade constatada por ocasião da análise pelo
Fisco de pedido de alteração cadastral apresentado pelo contribuinte ou
responsável.
§ 4.° Salvo disposição em contrário constante de regulamento, o disposto neste
artigo não se aplica à denúncia espontânea relativa ao descumprimento de
obrigações acessórias.
§ 5.° Nas hipóteses das alíneas “b”. “c”. “d” e “e” do inciso Ido § 3.° do art. 123,
bem como do § 4.° deste artigo. caso a denúncia tenha sido realizada antes do inicio
de ação fiscal, permitir-se-á o pagamento da respectiva multa por meio de DAE,
sem a lavratura de auto de infração, com redução de até 70% (setenta por cento) do
valor efetivamente devido nos termos da legislação, conforme se dispuser em
regulamento.
§ 6.° O sujeito passivo perderá o direito à redução especificada no § 5.° deste artigo
caso não efetue o pagamento tempestivo da multa, devendo ser lavrado o respectivo
auto de infração para aplicação da penalidade cabível, salvo disposição em
contrário constante da legislação.
§ 7.00 reconhecimento da espontaneidade ficará condicionado, quando for o caso,
ao pagamento do ICMS arbitrado na forma da legislação, que deverá ser recolhido
no prazo de até 10 (dez) dias contados da data em que o sujeito passivo tomar
ciência da notificação para pagamento decorrente da análise efetuada pelo Fisco da
denúncia espontânea.

§ 8.° Ato normativo do Chefe do Poder Executivo poderá:
- delegar aos servidores da SEFAZ integrantes do Grupo Tributação, Arrecadação

e Fiscalização (TAF) a análise de processos envolvendo denúncia espontânea do
cometimento de infrações, inclusive quando relacionados com pedidos de exclusão
de culpabilidade referentes ao disposto no § 3.° do art. 123;
11 - estabelecer disposições complementares ao disposto neste artigo.” (NR)

Vil - acréscimo do art. 127-B:

“Art. 1 27-E. Sem prejuízo da ação fiscal individual, quando for o caso, na hipótese
de autorregularização de diferenças de valores verificadas em operações com
cartões de crédito ou de débito, ou similares, existentes entre as informações
prestadas ao Fisco pelo contribuinte e as informações prestadas pelas empresas
administradoras de cartões de crédito, de débito, ou similares, das quais resulte
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ou não em falta de recolhimento do imposto pela não emissão de documentos
fiscais relacionados com essas operações, o contribuinte poderá efetuar o
pagamento, por meio de DAE, da penalidade prevista no art. 123, inciso 111, alínea
“b”. itens 1 e 2, desta Lei, conforme o caso, com redução de até 90% (noventa por
cento), sem a lavratura de auto de infração, na forma prevista em regulamento.”
(NR)

VIII - acréscimo do art. 127-C:

“Art. 127-C. A empresa optante pelo Simples Nacional cujo valor das despesas
pagas, durante o ano-calendário, tenha superado em 20% (vinte por cento) o valor
de ingresso de recursos no mesmo período, excluido o ano de início de atividade,
ou quando o valor das aquisições de mercadorias para comercialização ou
industrialização for superior a 80% (oitenta por cento) dos ingressos de recursos no
mesmo período, excluído o ano de início de atividade, poderá, através de
autorregularização, por meio de DAE. sem a lavratura de auto de infração, efetuar
o pagamento dapenalidade prevista no art. 123, inciso III, alínea “b”, item 2, desta
Lei, com redução de até 70% (setenta por cento), na forma prevista em
regulamento.” (NR)

Art. 2.° A Lei n.° 15.614, de 29 de maio de 2014, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

- o art. 42, com o acréscimo do parágrafo único:

“Art. 42. (...)

Parágrafo único. As perícias e diligências determinadas pela autoridade julgadora,
assessor processual tributário e pelo Procurador do Estado poderão ser executadas
por servidor designado pela coordenação de origem quando o auto de infração
envolver situações decorrentes de:

— descumprimento de obrigações acessórias;
II — fiscalizações realizadas no trânsito de mercadorias;
III — levantamento quantitativo de estoque.” (NR)

11 - acréscimo do art. 45-A:

“Art, 45-A. Os processos administrativos tributários relativos às matérias
especificadas nos incisos 1, II e III do parágrafo único do art. 42 desta Lei serão
encaminhados à coordenação de origem para cumprimento da medida pericial ou
diligência solicitada.

Parágrafo único. A realização de perícia ou diligência nas hipóteses do captil
poderá ser executada pela autoridade lançadora ou por servidor designado.” (NR)

III - acréscimo do art. 45-B:

“Art. 45-8. Ato normativo expedido pelo Presidente do CONAT disporá sobre os
procedimentos relativos à remessa e retomo dos processos cujas pericias ou
diligências não forem realizadas pela CEPED, bem como definirá as medidas
referentes à atuação do assistente técnico.” (NR)
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Art. 3.° O disposto no inciso II do art. 2.° desta Lei aplica-se, quando for o caso,
aos processos nos quais existam perícias pendentes de realização pela Célula de Perícias e
Diligências (CEPED).

Art. 4.° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em
Fortaleza, aos _____de _________de 2021.

Can4ilo Sobreira de Santana
GOVERNA OR DO ESTADO DO CEARÁ
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
30/03/2021

LIDO NA 5ª (QUINTA) SESSÃO DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE
DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30 DE MARÇO
DE 2020.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Assembleia Lvgsiathu
ilal≤stadnêjt, Ceani

Requerimento N°: 1317 /2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA Do ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 30 de Março de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE
URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do ad. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n°36/2021 - Oriunda da Mensagem N°8.631 —Autoria do Poder Executivo - Acresce dispositivo à Lei n° 17.360, de 05
de janeiro de 2021, que consolida e atualiza a legislação do programa mais infância ceará, para a superação da extrema pobreza e a
promoção do desenvolvimento infantil;

- Mensagem n° 37/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.633 — Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei n° 15.614, de 29 de maio de
2014, que estabelece a estrutura, organização e competência do contencioso administrativo tributário, institui o respectivo processo
eletrônico;

- Mensagem n°38/2021 - Oriunda da Mensagem N°8.634 — Autoria do Poder Executivo — Altera a Lei n° 17.391, de 26 de fevereiro
de 2021, que dispõe sobre a estrutura remuneratória dos servidores pertencentes ao subgrupo Atividade de Perícia Forense, do
grupo ocupacional Atividades de Policia Judiciária — APJ, e dá outras providências;

- Mensagem n° 39/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.635 — Autoria do Poder Executivo - Dispõe sobre a organização e atribuições
do Conselho Estadual de Saúde do Ceará, - CESAU/CE e dá outras providências;

- Mensagem n°40/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.636— Autoria do Poder Executivo - Revoga dispositivo da Lei n° 13.094, de 12
de janeiro de 2001, que dispõe sobre o Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará;

- Mensagem n° 41/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.637 — Autoria do Poder Executivo - Autoriza o Poder Executivo a executar
programa de apoio ao trabalho de desapropriação dos imóveis abrangidos pelas obras da Central de Tratamento de Residuos —

CTR, Regional Vale do Jaguaribe;

- Mensagem n° 42/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.638— Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei n° 12.670, de 27 de dezembro
de 1996, que dispõe acerca do Imposto Sobre Operações Relativas a Circulação de Mercadorias Sobre Prestações de Serviços de
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Assembleia itgb~Jatint
cloEstado tio Ucani

Requerimento N°: 1317 / 2021

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), a Lei n° 15.614, de 29 de maio de 2014, que estabelece a
estrutura, organização e competência do contencioso administrativo tributário e institui o respectivo processo eletrônico, e dá outras
providências;

- Projeto de Lei Complementar n° 10/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.632 — Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei
Complementar n° 130, de 06 de janeiro de 2014, para substituir entidade componente do Conselho de Relacionamento com o
Contribuinte — Condecon;

- Projeto de Decreto Legislativo n.° 15/2021 - Autoria da Mesa Diretora - Prorroga, até 30 de junho de 2021, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, estabelecida por meio
dos Decretos Legislativos n°545, de 08 de abril de 2020 e n.° 546, de 17 de abril de 2020, n° 550, de 14 de maio de 2020, nos
Municípios de Alcántaras, Guaraciaba do Norte, Ipueiras e Orós.

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgência, tendo em vista a situação de pandemia que
assola o nosso país, o que faz com que o Estado do Ceará apresse seus atos no combate do Covid-19.
Sala das Sessões, 30 de Março de 2021

4ESARF~HO
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e
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

Emenda Aditiva no L3L12021 à Proposição 42/2021

Adiciona dispositivo à Proposição 42/2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Artigo 1° - Acrescenta o inciso IX ao art.1° da Proposição 42/2021, que passa a vigorar com a

seguinte redação:

IX- Acresce o art. 9°-De o art. 9°- E à Lei n° 12.670, de 27 de dezembro de 1996:

“Art. 9°-D. Fica isenta do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias

e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação —

ICMS toda energia solar produzida por unidade consumidora cóm microgeração distribuída

ou minigeração, assim entendidas aquelas definidas conforme a Resolução 482/2012 da

Aneel, que seja distribuída e cedida, por meio de crédito à distribuidora local,

posteriormente compensada com o consumo de energia elétrica desta mesma unidade

consumidora ou de outra unidade consumidora de mesma titularidade da unidade

consumidora onde os créditos foram gerados, desde que possua o mesmo Cadastro de

Pessoa Física (CPF) ou Cadastro de Pessoa Jurídica (CNPJ).

Art. 9° - E. Ficam isentos de ICMS módulos, inversores, cabos e disjuntores utilizados na

instalação de unidades de microgeração e de minigeração de energia solar.” (AC)

Artigo 2° - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 30 de março de 2021.

Renato Roseno

Deputado Estadual - PSOLICE
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e
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

JUSTIFICATIVA

A presente emenda busca estimular a energia solar no Estado do Ceará, visto esta ser

matriz energética ambientalmente sustentável. A redução de seu custo mostra-se como

importante política pública, pois estimulará a implementação desta fonte renovável, sendo

relevante não apenas para a proteção do meio ambiente como para a geração de emprego no

Estado devido ao estímulo que irá conceder ao setor.

Desta forma, peço o auxílio de meus pares na aprovação da presente emenda.

Sala das Sessões, 30 de março de 2021.

Deputado Estadual - PSOL/CE
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e
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará

Emenda Aditiva nbOz2-12021 à Proposição 4212021

Adiciona dispositivo à Proposição 42/2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Artigo 1° - Acrescenta o inciso X ao art.1° da Proposição 42/2021, que passa a vigorar com a

seguinte redação:

X-Acresce o §2° ao art. 8° da Lei n° 12.670, de 27 de dezembro de 1996:

“Art. 80...

§2° Ficam impedidas de concessão de isenções, as seguintes operações: inseticidas,

fungicidas, formicidas, herbicidas, parasiticidas, germicidas, acaricidas, nematicidas,

raticidas, desfolhantes, dessecantes, espalhantes adesivos, estimuladores e inibidores de

crescimento (reguladores).”

Artigo 2° - Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 30 de março de 2021.

Deputado Estadual - PSOL/CE
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13
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

JUSTIFICATIVA

O avanço no debate acerca de formas de produção que não utilizem, ou pouco utilizem,

agrotóxicos, tem no Brasil bem-sucedidos exemplos em grandes, médias e pequenas

propriedades. Não por menos que o mercado brasileiro de alimentos orgânicos vem apresentando

taxas de crescimento de mais de 20% ao ano, sendo o Estado do Ceará importante território para

este avanço econômico e socioambiental.

Desta feita, apresentamos a presente emenda como forma de através do poder indutivo,

advindo da aplicação do princípio da seletividade, do ICMS possamos contribuir para uma

transição para uma produção sem agrotóxicos, privilegiando a saúde e o meio ambiente.

Desta forma, peço o auxilio de meus pares na aprovação da presente emenda.

Sala das Sessões, 30 de março de 2021.

Deputado Estadual - PSOLICE
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Fortaleza - CE, 30 de março de 2021. 

 
À SUA EXCELÊNCIA SENHOR 
Deputado Renato Roseno 
Deputado Estadual - PSOL 
 

ASSUNTO: SUBSCRIÇÃO DA EMENDA ADITIVA Nº 01/2021 À 
PROPOSIÇÃO 42/2021 

Exmo. Senhor Deputado, 

Apraz-me cumprimentá-lo ao tempo em que, utilizando-me deste instrumento, venho 
SOLICITAR a Vossa Excelência subscrição a Emenda Aditiva Nº 01/2021 à 
Proposição 42/2021, de sua autoria, que tramita nesta Casa Legislativa. 

 

Sem mais, renovo votos de estima e respeito.  

 

 

 

  DRA. SILVANA 
Deputada Estadual - PL 

 

De acordo: 

 

 

 

RENATO ROSENO 
Deputada Estadual - PSOL 
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PARECER
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PARECER

 

Mensagem n° 8.638, de 29 de março de 2021 – Poder Executivo

 

Proposição nº 42/2021

 

O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem cujo
número consta em epígrafe, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “ALTERA A
LEI Nº 12.670, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996, QUE DISPÕE ACERCA DO IMPOSTO
SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E DE
COMUNICAÇÃO (ICME), A LEI Nº 15.614,   DE 29 DE MAIO DE 2014, QUE
ESTABELECE A ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA DO
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO E INSTITUI O RESPECTIVO
PROCESSO ELETRÔNICO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”.

 

 O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, argumentou que:

 

Exercendo a competência mim deferida pelo art. 60, inciso II, da constituição
Estadual de 1989, encaminho à Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de
vossa excelência, o anexo Projeto de Lei, que busca, por meio de alterações na Lei
n.º 12.670, de 27 de dezembro de 1996 (lei do ICMS), adequar a interpretação
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conferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no § 7º, do artigo 150 da
Constituição Federal de 1988 (CF/88), incluído pela Emenda Constitucional
03/93.

 

Por meio do julgamento do recurso extraordinário 593.849/MG, foi firmado
entendimento de que o contribuinte substituído terá direito a restituição do
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação (ICMS) pago em valor maior que o devido, decorrente da utilização,
no cálculo do imposto devido por substituição tributária progressiva, de base de
cálculo presumida superior à base de cálculo do real valor de venda do produto ao
consumidor final.

Diante desse cenário, consta na presente Mensagem dispositivo voltado alterar o
art. 22 da Lei do ICMS, de modo a se estabelecer em seu bojo previsão no sentido
de que o contribuinte substituído possa solicitar a restituição de eventuais valores
recolhidos a mais em razão do disposto no referido decisum.

 

Por outro lado, com base numa interpretação contrário sensu do entendimento
esposado no mesmo julgado, por meio da presente Mensagem, atribui-se, nas
condições que indica, a responsabilidade ao contribuinte substituído pelo
pagamento do ICMS complementar nos casos em que ficar constatado a utilização,
no cálculo do imposto devido por substituição tributária progressiva de base de
cálculo presumida inferior à base de cálculo do real valor de venda do produto ao
consumidor final.

 

Quanto à pretendida alteração no art. 55-B da Lei do ICMS, procura se
estabelecer forma alternativa pela qual, por meio de leilão, o arrematante de lotes
de saldos de créditos de ICMS acumulados por estabelecimentos que realizem
operações e prestações de exportação para o exterior possa usufruir do benefício
econômico decorrente da participação no certame.

 

A alteração pretendida visa autorizar o arrematante do lote a transferir o crédito
objeto do deságio para terceiros, que será registrado na Escrituração Fiscal
Digital (EFD) do respectivo adquirente, conforme se dispuser em regulamento.
Para além disso, houve a diminuição do deságio mínimo dos créditos relativos ao
leilão, que passa a girar em torno dos percentuais de 2% (dois por cento), quando
se tratar de empresa que, nos termos da presente Mensagem, venha a se enquadrar
como exclusivamente exportadora, e 4% (quatro por cento) quanto aos demais
contribuintes.
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Ademais, por meio de alterações no art. 123 da Lei do ICMS, relacionadas com a
denúncia espontânea do cometimento de infrações, busca se adequar a matéria o
que dispõe o art. 138 do Código Tributário Nacional, bem como ao entendimento
dos tribunais pátrios versando sobre a temática em comento.

 

As alterações tem por escopo, ainda, viabilizar a concessão de desconto de até
70% (setenta por cento) e permite o pagamento por meio de Documento de
Arrecadação Estadual (DAE), sem a lavratura de auto de infração, de valores
relativos a multas que devem ser aplicadas em situações nas quais fica vedada a
exclusão de culpabilidade pelo cometimento da infração espontaneamente
confessada, objetivando essencialmente estimular os contribuintes a se
regularizarem perante o Fisco em caso do cometimento de infrações à legislação
tributária. 

 

Medida semelhante encontra-se disposto no proposto art. 127-B, o qual, para além
de estimular a autorregularização dos contribuintes antes da instauração de
procedimento fiscalizatório, nos casos diretamente relacionados com a
constatação de diferenças de valores verificadas em operações com cartões de
crédito ou débito, ou similares, existentes entre as informações prestadas ao Fisco
pelo contribuinte e as informações prestadas pelas empresas administradoras de
cartões, concede, ainda, desconto no percentual de até 90% (noventa por cento)
sobre a penalidade prevista no art. 123, inciso III, alínea “b“, itens 1 e 2, da Lei
do ICMS.

 

Já o art. 127-C visa estimular a autorregularização da empresa optante pelo
Simples Nacional cujo valor das despesas pagas durante o ano-calendário tenha
superado em 20% (vinte por cento) O valor de ingresso de recursos no mesmo
período, excluído o ano de início de atividade, ou quando o valor das aquisições de
mercadorias para comercialização ou industrialização for superior a 80% (oitenta
por cento) dos ingressos de recursos no mesmo período, excluído o ano de início
de atividade, permitindo o pagamento da penalidade prevista no art. 123, inciso
III, alínea “b”, item 2, da Lei do ICMS, com redução de até 70% (setenta por
cento), na forma prevista em regulamento e sem a lavratura de auto de infração.

 

Além disso, o presente Projeto de Lei prevê medidas no sentido de permitir que a
Secretaria da Fazenda (SEFAZ) notifique o sujeito passivo que possua
mercadorias apreendidas pelo Fisco para que manifeste interesse na manutenção
da guarda pelo estado, estabelecendo que, caso o sujeito passivo não venha a se
manifestar no prazo de até (30) trinta dias contados da data da ciência da
notificação, poderá ficar sujeito ao perdimento das mercadorias apreendidas,
devendo o respectivo crédito tributário ser extinto.
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Traz, também, previsão segunda a qual a SEFAZ poderá doar as mercadorias
perdidas para instituições de assistência social sem fins lucrativos devidamente
cadastradas no Programa sua Nota tem Valor, instituído pelo Poder Executivo do
Estado do Ceará com base na Lei n.º 13.568, de 30 de dezembro de 2004, para o
Programa Mais Infância Ceará, de que trata a Lei n.º 17.380, de 05 de janeiro de
2021, ou para órgão da Administração Pública Direta deste Estado.

 

Consta na presente Mensagem, ainda, proposta de alteração da Lei n.º 15.614, de
29 de maio de 2014, que estabelece a estrutura, organização e competência do
Contencioso Administrativo Tributário do Ceará (CONAT) e institui o respectivo
processo eletrônico acrescentando o parágrafo único ao art. 42, a fim de definir as
situações decorrentes da lavratura de auto de infração que poderão implicar na
determinação pela autoridade julgadora, assessor processual tributário e pelo
Procurador do Estado da realização de perícias e diligências por servidor
designado pela coordenação de origem.

 

. .É o relatório Passo ao parecer

 

Não há dúvida da competência do Excelentíssimo Senhor Governador para o envio de projeto
de lei, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento
Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei complementar, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna
Estadual, :in verbis
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Acerca do tema da proposição, que altera dispositivos da Lei nº 12.670/1996 (DISPÕE
ACERCA DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE
MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO - ICMS, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS) e da Lei nº 15.614/2014 (ESTABELECE A ESTRUTURA,
ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO
TRIBUTÁRIO, INSTITUI O RESPECTIVO PROCESSO ELETRÔNICO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS), os entes federados detêm competência concorrente para legislarem acerca
de direito tributário, nos termos do art. 24, inciso I, da Constituição Federal de 1988. Senão,
vejamos:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

 

A Constituição Federal de 1988 delineou a competência tributária de todos os entes políticos
– União, Estados, Distrito Federal e Municípios. As competências privativas dos Estados e do
Distrito Federal (ente político híbrido que acumula as competências estaduais e municipais)
para instituir impostos foram previstas no art. 155 da Carta Magna.
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Desse modo, os impostos – espécie de tributos que inclui o ICMS, o ITCD e o IPVA –
tiveram sua competência para instituição deferida pela Constituição Federal de maneira
exclusiva.

 

 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:

I - transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos;

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços
de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as
operações e as prestações se iniciem no exterior;

III - propriedade de veículos automotores.

 

Tratando-se o ICMS de tributo Estadual, induvidosa é a competência do Chefe do Poder
Executivo para apresentar a proposição.

 

Com efeito, a propositura intenciona adequar os aludidos diplomas legais à interpretação
conferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no § 7º, do artigo 150 da Constituição
Federal de 1988 (CF/88), incluído pela Emenda Constitucional 03/93, haja vista que, no
julgamento do Recurso Extraordinário 593.849/MG, foi firmado entendimento de que o
contribuinte substituído terá direito a restituição do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) pago em valor maior que o devido, decorrente da
utilização, no cálculo do imposto devido por substituição tributária progressiva, de base de
cálculo presumida superior à base de cálculo do real valor de venda do produto ao
consumidor final.

 

Como se vê, quanto ao objeto do presente projeto de lei ordinária, não há qualquer
impedimento para que tal competência seja exercida pelo Chefe do Poder Executivo, como se
observa dos dispositivos a seguir transcritos:

 

 

CE/89. Art. 60. (...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham
sobre:
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a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares
para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de
crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e contribuições;
[vide ADI 5768/CE]

e) matéria orçamentária.

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que
disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da União e
Estados, previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida,
concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais.

 

               Por conseguinte, tem-se que não há óbice para que o Poder Executivo apresente
proposição sobre o assunto em relevo, no exercício de sua competência, para deflagrar o
processo legislativo.

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da , o envio deindirizo generale di governo
proposições que julgar necessárias para o atendimento do interesse público, competindo à
Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua
conveniência, aprová-los.

 

Isto posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa,
quer na sua formalização.

 

Em face do exposto, entendemos que a proposição encaminhada por intermédio da Mensagem
n° 8.638, de 29 de março de 2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual,
encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica
legislativa, pelo que somos de  à sua normal tramitação nestaPARECER FAVORÁVEL
Assembleia Legislativa.
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À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
, em 30 de março de 2021.CEARÁ

 

 

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
06/04/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 30/03/2021.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

EMENDA SUPRESSIV4 / MODIFICATIVA N.° ,3, /202 1

À MENSAGEM N°42/2021, ORIUNDA DA MENSAGEM N° 8.638/2021 AUTORIA DO

PODER EXECUTIVO.

SUPRIME OS ARTIGOS 2° E 3° E
MODIFICA NO ARTIGO 1° DA
MENSAGEM N°42/202], ORIUNDA DA
MENSAGEM N° 8.638/2021, O § 40 1)0
ARTIGO 55~I3 - AUTORIA 1)0 PODER
EXECUTIVO

Art. 1° Suprime os artigos 2° e 3° e, modifica no artigo 1°, da mensagem n° 42/2021. oriunda da

rnensagen~ n° 8.638. de auoria do Poder Executivo, o § 40, do artigo 55-8, passando à seguinte

redação:

Art. P
(«.)
Art. 55-8. [...}

§ 4° Para os fins do disposto no inciso 1 do capta deste artigo.
considera_se empresa excIusivan~ci~tc exportadora aquela cujas
operacÔcs de saída de mercadorias para o exterior representelT) no
mínimo 90% (noventa por cento) do total das saídas Praticadas pelo
respectivo estabelecimento

Art.2° Esta emenda entra em vigor na data da sua publicação.

SALADAS SESSÕES DAASSEMBLEIA LFGJ5L ATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ. em 07 de abril de 2021.

A
JúlioCesar Filho

Deputado Estadual - Cidadania
LIDER DO GOVERNO
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

JUSTIFICATIVA

A modificação proposta tem como objetivo alterar no artigo 10 da mensagem. o §
4° do artigo 55-1:3. no intuito de garantir que sejam consideradas empresas exportadoras. aquelas

que realizem pelo menos 90% (noventa por cento) das operações de saída para o exteriot~ tendo em

vista que a mensagem somente fixava nesta porcentagem. corrigindo a redação,

QuEuito as supi-essões sugeridas, entendemos que esses pontos devem ser melhor

discutidos, para evitar alegações de nulidade dos autos de infração lavrados, e cuja perícia realizada

no âmbito cio CONAI’ tenha sido realizada pela própria autoridade autuante. Dada a urgência das

outras matérias, o mais adequado será retirar esses pontos para conferir um debate mais

apro findado

Desta fórma, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação

desta emenda.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, em 07 de abril de 2021.

JúlioCesar Filho
Deputado Estadual - Cidadania

LIDER. DO GOVERNO
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EMENDA MODIFICATIVA n.°’i /2021 AO PROJETO DE LEI N°42/2021 ORIUNDO
DA MENSAGEM N.° 8.638.

Ementa: Modifica o §4” do A ri. 55-B,
da Lei n.” 12.670/1996, prevista no
artigo 1”, inciso 11, do Projeto de Lei
42/2021 oriundo da mensagem a.”
8. 638.

EMENDA MODIFICATIVA

Art. l°a Lei n.° 12.670. de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 55-B. Opcionalmenle a sistemática estabelecida nos arts. 55 e 55-A desta Lei, e
conforme se dispuser em regulamento, os saldos credores acumulados a partir dc ló de
setembro de 1996 por estabelecimentos que realizem operações e prestações de
exportação para o exterior poderão ser adquiridos, mediante leilão, pela Fazenda
Pública, com deságio mínimo de:

§ 4. ° Para os fins do disposto no inciso 1 do caput deste artigo, considera-se empresa
exclusivamente exportadora aquela cujas operações de saída cio mercadorias para o
exterior representem 90% (noventa por cento) do total das saidas praticadas pelo
respectivo estabelecimento.

NR
Art. 1°. Modifica-se a redação do §4° do arL55-B. da Lei n.° 12.670, de 27 de dezembro
de 1996, previsto no Artigo 1°, inciso II, da Proposição n°42/2021. oriunda da Mensagem
de Lei n°8.638. de 29 de março de 2021, que passa a vigorar da seguinte forma:

11 - nova redação do caput do art. 55-B e acréscimo dos §~ 3°, 4° e 5°;
Art. 55-B. Opcionalmente a sistemática estabelecida nos arts. 55 e 55-
A desta Lei, e conforme se dispuser em regulamento, os saldos credores
acumulados a partir de 16 de setembro de 1996 por estabelecimentos
que realizem operações e prestações de exportação para o exterior
poderão ser adquiridos, mediante leilão, pela Fazenda Pública, com
deságio mínimo de:
§ 4° Para os fins do disposto no inciso 1 do eaput (leste artigo,
considera-se empresa exclusivameiitc exportadora aquela cujas
operações dc saída de mercadorias para o exterior representem no
mínimo 90% (noventa por cento) do total das saídas praticadas lIdo
respectivo estabelecimento.

Justificativa

CONSIDERANDO que essa emenda visa ajustar a redação do §4°, do
art. 55-E. haja vista que na redação proposta na Mensagem estabelece-se que as empresas
exciusivamente exportadoras seriam apenas as que exportassem para o exterior 90% do
total de suas saídas.

CONSIDERANDO que a emenda estende a caracterização para todas
as empresas que no mínimo exportem 90%, alcançando, de forma lógica. as empresas que
exportam mais d.e 90% também.
Neste sentido tratando-se de n~edida pr~\ê\ para os pares seja acatada a referida
emenda. 4~U ‘~

FE~~A~SOA
DEP1.itAEi~ ESTADUAL - PSDB.
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À SUA EXCELÊNCIA SENHOR
Deputado Júlio Cesar Filho
Deputado Estadual – Cidadania
 

ASSUNTO: COAUTORIA D
03/2021 A MENSAGEM N.º 42/2021 ORIUNDA DA MENSGEM N.º 8.638

Exmo. Senhor Deputado, 

Apraz-me cumprimentá-lo 

SOLICITAR a Vossa Excelência 

MODIFITIVA Nº 03/2021 A MENSAGEM N.º 42/2021 ORIUNDA DA 

MENSGEM N.º 8.638, de sua autoria, 

artigo 1º da Mensagem n.º

55-B – Autoria do Poder Executivo.

 

Sem mais, renovo votos de estima e respeito. 

 

 

 

Fortaleza-CE, 08 de 

CELÊNCIA SENHOR 
Júlio Cesar Filho 

Cidadania 

AUTORIA DA EMENDA SUPRESSIVA / MODIFITIVA
A MENSAGEM N.º 42/2021 ORIUNDA DA MENSGEM N.º 8.638

 ao tempo em que, utilizando-me deste instrumento, venho 

SOLICITAR a Vossa Excelência co-autoria a EMENDA SUPRESSIVA

MODIFITIVA Nº 03/2021 A MENSAGEM N.º 42/2021 ORIUNDA DA 

, de sua autoria, que “Suprime os artigos 2º e 3º

n.º 42/2021, oriunda da Mensagem n.º 8.638, 

Executivo.”que tramita nesta Casa Legislativa.

Sem mais, renovo votos de estima e respeito.  

FERNANDA PESSOA 
Deputada Estadual – PSDB 

 

De acordo: 

 

JúlioCésar Filho 
Deputado Estadual – Cidadania 

LÍDER DO GOVERNO 

de abril de 2021. 

MODIFITIVA Nº 
A MENSAGEM N.º 42/2021 ORIUNDA DA MENSGEM N.º 8.638 

me deste instrumento, venho 

EMENDA SUPRESSIVA/ 

MODIFITIVA Nº 03/2021 A MENSAGEM N.º 42/2021 ORIUNDA DA 

3º e modifica no 

 o § 4º do artigo 

que tramita nesta Casa Legislativa. 
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________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 
Deputada Estadual Fernanda Pessoa – PSDB 

Av. Desembargador Moreira, 2807, bairro Dionísio Torres – Fortaleza/CE | Gabinete 315 
CEP 60.170-900 | Contatos: (85) 3277.2780 / 3277.2781 

depfernandapessoa@al.ce.gov.br 

 
Memo. Nº 017/21/GDFP 
 
 
 
                                   Fortaleza, 08 de abril de 2021. 
  
 
 
 
Para: Departamento Legislativo 
Chefe Legislativo o Sr. Carlos Alberto 
 
 
 
 
 
Cumprimentando Vossa Excelência, venho por meio deste, requerer a retirada de tramitação da 
emenda n.º 04 de nossa autoria, da proposição n.º 42/2021 do Poder Executivo oriundo da 
mensagem n.º 8.638. 
 
Diante do exposto e com a certeza de contarmos com o vosso apoio, aproveitamos a oportunidade 
para renovar os sinceros votos de estima e consideração. 
 

 

Atenciosamente, 
 
 
 
Fernanda Pessoa 
Deputada Estadual - PSDB 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
JM/  

34 de 67



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CCJR

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
12/04/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 42/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.638, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 12.670, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996, QUE
DISPÕE ACERCA DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES
RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO
(ICMS), A LEI N.º 15.614, DE 29 DE MAIO DE 2014, QUE
ESTABELECE A ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E
COMPETÊNCIA DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO
TRIBUTÁRIO E INSTITUI O RESPECTIVO PROCESSO
ELETRÔNICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.638, proposta pelo Poder Executivo,aMENSAGEM Nº 42/2021
qual altera a lei n.º 12.670, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe acerca do imposto sobre operações
relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e
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intermunicipal e de comunicação (ICMS), a Lei n.º 15.614, de 29 de maio de 2014, que estabelece a
estrutura, organização e competência do Contencioso Administrativo Tributário e institui o respectivo
processo eletrônico, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Por meio do julgamento do recurso
extraordinário 593.849/MG, foi firmado entendimento de que o contribuinte substituído terá
direito a restituição do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS)
pago em valor maior que o devido, decorrente da utilização, no cálculo do imposto devido por
substituição tributária progressiva, de base de cálculo presumida superior à base de cálculo do real
valor de venda do produto ao consumidor final.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagemaltera lei n.º 12.670, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe acerca do imposto sobre
operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual
e intermunicipal e de comunicação (ICMS), a Lei n.º 15.614, de 29 de maio de 2014, que estabelece a
estrutura, organização e competência do Contencioso Administrativo Tributário e institui o respectivo
processo eletrônico, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência concorrente dos Estados com a União, conforme o previsto no art. 24, I, da Constituição
Federal de 1988, uma vez que lida sobre assunto relativo a matéria tributária. Além disso, vale ressaltar
que lida com a organização político administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na
competência do ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma.
Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.
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Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 42/2021
oriunda da Mensagem nº 8.638, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
12/04/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

20ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 08/04/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.  
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
12/04/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO,

TURISMO E SERVIÇOS; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Nºs 1, 2 e 3

Regime de Urgência: Sim, aprovado em 30/03/2021
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Descrição:   PARECER COMISSÕES CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
13/04/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE INDÚSTRIA,
COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 42/2021 E EMENDAS Nº 01 E 02/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.638, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 12.670, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996, QUE
DISPÕE ACERCA DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES
RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO
(ICMS), A LEI N.º 15.614, DE 29 DE MAIO DE 2014, QUE
ESTABELECE A ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E
COMPETÊNCIA DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO
TRIBUTÁRIO E INSTITUI O RESPECTIVO PROCESSO
ELETRÔNICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.638, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 42/2021
qual altera a lei n.º 12.670, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe acerca do Imposto sobre Operações
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Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), a Lei n.º 15.614, de 29 de maio de 2014, que estabelece a
estrutura, organização e competência do Contencioso Administrativo Tributário e institui o respectivo
processo eletrônico, e dá outras providências, bem como suas .EMENDAS DE Nº 01 E 02/2021

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Por meio do julgamento do recurso
extraordinário 593.849/MG, foi firmado entendimento de que o contribuinte substituído terá
direito a restituição do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS)
pago em valor maior que o devido, decorrente da utilização, no cálculo do imposto devido por
substituição tributária progressiva, de base de cálculo presumida superior à base de cálculo do real
valor de venda do produto ao consumidor final.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 08 de
abril de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado pela
CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorávelà sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator nas comissões conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera lei n.º 12.670, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe acerca do imposto sobre
operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual
e intermunicipal e de comunicação (ICMS), a Lei n.º 15.614, de 29 de maio de 2014, que estabelece a
estrutura, organização e competência do Contencioso Administrativo Tributário e institui o respectivo
processo eletrônico, e dá outras providências.

A matéria modifica Leis Estaduais relativas ao ICMS e ao CONAT, realizando mudanças no
aproveitamento do crédito relativo a substituição tributária em operações para o exterior e buscando
melhorar a efetividade do processo administrativo e diminuir o contencioso administrativo tributário,
facilitando a regularização tributária.A matéria é consequentemente benéfica para a administração
pública. Além disso, possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei
orçamentária.

Em relação às emendas nº 01 e 02, ambas de autoria do Deputado Renato Roseno, estas tratam sobre
isenção, que recai sobre o entendimento de benefício fiscal, e, portanto, ficando atrelada a necessidade de
Convênio prévio, conforme a Lei Complementar Federal nº 24/75, que indica que tais só podem ser feitos
pelo Conselho de Política Fazendária – CONFAZ.

43 de 67



Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.638, propostaMENSAGEM N° 42/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos o , e em relação às PARECER FAVORÁVEL EMENDAS Nº 01 E

, apresentamos o  à regular tramitação da presente Proposição.02 PARECER CONTRÁRIO,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  13/04/2021 13:06:53  Data da assinatura:  13/04/2021 13:07:03

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

INFORMAÇÂO
13/04/2021

RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO

Referente ao documento de nº 17 - Memorando de designação de Relatoria, informamos que o deputado
Juliocésar Filho é relator da Mensagem e das Emendas de nºs 01 e 02.

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA À EMENDA N° 3 - DEP. SÉRGIO SGUIAR

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  13/04/2021 13:09:59  Data da assinatura:  13/04/2021 13:10:08

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
13/04/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO,

TURISMO E SERVIÇOS; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sérgio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: Não

Emenda: Nº 3

Regime de Urgência: Sim, aprovado em 30/03/2021
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER A EMENDA DE N 03 - CTASP

  Autor:  99763 - ISABELA VERAS BRITO

  Usuário assinador:  99208 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  19/04/2021 10:11:50  Data da assinatura:  19/04/2021 10:14:31

GABINETE DO DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

PARECER
19/04/2021

PARECER SOBRE A EMENDA SUPRESSIVA/MODIFICATIVA DE Nº 03 A MENSAGEM Nº
42/2021, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

 

Em análise a , de autoria da Deputado JúlioEMENDA SUPRESSIVA/MODIFICATIVA Nº 03 de 2021
César Filho e coautoria da Deputada Fernanda Pessoa a Mensagem N° 42/2021, que tem como ementa:
“ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.638 - ALTERA A LEI N.º 12.670, DE 27 DE DEZEMBRO DE
1996, QUE DISPÕE ACERCA DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO
DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE
INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS), A LEI N.º 15.614, DE 29
DE MAIO DE 2014, QUE ESTABELECE A ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA DO
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO E INSTITUI O RESPECTIVO PROCESSO
ELETRÔNICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”, destacamos o que segue:

Em sede regimental, não encontramos razões que denunciem a prejudicabilidade da emenda. Tais razões
encontram-se expostas no artigo 234 do Regimento Interno desta Casa.

Desta forma no que se refere à admissibilidade de mérito, nenhum óbice impede a tramitação da emenda
em exame, atendendo aos ditames do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará e
aos pressupostos Constitucionais, inclusive quanto à competência legislativa estadual.

Diante do exposto, pelas razões anteriormente apresentada e convencido da legalidade da referida
emenda, apresentamos o , a PARECER FAVORÁVEL EMENDA SUPRESSIVA/MODIFICATIVA

, em virtude de sua relevância para a matéria.N°03/2021

É o parecer.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP, CICTS E COFT

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  19/04/2021 11:53:42  Data da assinatura:  19/04/2021 11:53:48

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
19/04/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      14ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 08/04/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE INDÚSTRIA,
COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DOS RELATORES

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  19/04/2021 13:08:21  Data da assinatura:  19/04/2021 13:08:41

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
19/04/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Salmito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): emenda nº 03/2021

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER A EMENDA 03 - CCJR.

  Autor:  99854 - DEPUTADO SALMITO

  Usuário assinador:  99854 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  20/04/2021 09:49:55  Data da assinatura:  20/04/2021 09:51:35

GABINETE DO DEPUTADO SALMITO

PARECER
20/04/2021

PARECER SOBRE A EMENDA SUPRESSIVA/MODIFICATIVA Nº 03/2021 À MENSAGEM Nº
42/2021, ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.638/2021, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

 

Suprime os artigos 2º e 3º e modifica no artigo 1º da
Mensagem n.º 42/2021, oriunda da Mensagem n.º 8.638/2021,
o §4º do artigo 55-B – autoria do Poder Executivo.

Autores: Dep. Júlio César Filho; Dep. Fernanda Pessoa.

 

I – RELATÓRIO

               

Trata-se da análise da Emenda Supressiva/Modificativa nº 03/2021, proposta pelos nobres Deputados
Júlio César Filho e Fernanda Pessoa, que “suprime os artigos 2º e 3º e modifica no artigo 1º da
Mensagem n.º 42/2021, oriunda da Mensagem n.º 8.638/2021, o §4º do artigo 55-B – autoria do Poder
Executivo”.

É o relatório.

           

II – ANÁLISE

 

Cumpre-nos salientar que neste momento do processo legislativo a análise é estritamente de legalidade,
constitucionalidade e admissibilidade da matéria, não sendo oportuna a análise de mérito.

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, não se verifica nenhum óbice a regular tramitação da
Emenda Supressiva/Modificativa em tela. É importante salientar que a referida emenda visa tão somente
aprimorar seu conteúdo, sem prejuízo ao objetivo principal da proposição original.
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No que diz respeito à Emenda Supressiva/Modificativa, esta foi apresentada em total conformidade com o
Regimento Interno da Assembleia Legislativa, sendo importante transcrever o art. 223, §2º e §3º, in

:verbis

 

Art. 223. As Emendas são Aditivas, Supressivas, Modificativas,
Substitutivas e de Redação:

(...)

§2º Emenda Supressiva é a proposição que suprime parte de
outra proposição.

§3º Emenda Modificativa é a que altera outra proposição, sem
modificá-la substancialmente.

 

Assim, destacamos que a Emenda Supressiva/Modificativa em análise se encontra em harmonia com os
ditames constitucionais e com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, não
havendo nenhum impedimento para sua regular tramitação.

 

III – VOTO

 

Diante das considerações expostas, no que nos compete analisar, apresentamos PARECER
 à Emenda Supressiva/Modificativa n.º 03/2021 à Mensagem 42/2021.FAVORÁVEL

É o nosso parecer.

DEPUTADO SALMITO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  22/04/2021 12:42:52  Data da assinatura:  22/04/2021 12:43:14

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
22/04/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

21ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA     Data 08/04/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

55 de 67



DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  26/04/2021 15:18:09  Data da assinatura:  27/04/2021 09:50:18

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
27/04/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 11ª (DÉCIMO PRIMEIRA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30 DE MARÇO DE 2020.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 12ª (DÉCIMA SEGUNDA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30 DE MARÇO DE 2020.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 13ª (DÉCIMA TERCEIRA) SESSÃO
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30 DE MARÇO DE 2020.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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a
embleia Legislativa

Estado do Ceará
AUTÓGRAFO DE ‘I.~EI NÚMERO CINQUENTA E SETE

1,— acréscimo dos §~ 1.°,.2.°
“Art. 22

§ 1.0 O contribuinte substitui
maior que o devido deco;
substituição tributária progr
cálculo do real valor de vend
§ 2.° Na hipótese do § 1.’
praticadas durantó os mesm
valor maior que o devido,~
constatada a utiliza4~ão, no
progressiva, de base de cálc
venda do produto ao consun
de oficio do crédito tribut
contribuinte.
§ 30 Ato normativo do Ch
restituição e de compensação
II— nova redação do capul di
“Art. 55-E. Opcionalmente
conforme se dispuáer em reg
setembro de 1996 por est~
exportação para o exterior
Pública, com deságio mlnimc
1—2% (dois por cento), quan

LTERÂ A LEI N.° 12.670, DE 30 DE DEZEMBRO DE
)96, QUE DISPÕE ACERCA DO IMPOSTO SOBRE
PERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE
[ERCADORL45 É SOBRE PRESTAÇÕES DE
~RVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E
~TERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS), A
EI N.° 15.614, DE 29 DE MAIO DE 2014, QUE
STABELECE A ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E
OMPETÊNCIA DO CONTENCIOSO
DMINISTRATIvO TRIBUTÁRJO E INSTITUI O
ESPECTIVO PROCESSO ELETRÔNICO.

37 ao art. 22:

~lo terá, ainda ireito à restituição do IC&ÍS pago em yalof
~iente da utilização, no cálculo do imposto relativo à
pssiva, de base de cálculo presumida superior à base de
a do produto ao consumidor final.

caberá ao Fisco constituir, relativamente às operações
os pçríodos a que se refiram as operações tributadas em
~réditos tributários de ICMS complementar quando ficar
cálculo do imposto devido por substituição ~ributária

ulo presumida inferior à base de cálculo do real valor de
idor final, podendo inclusive ser realizada a compensação
~rio complementar com valores a serem restituidos ao

fe do Poder Executivo disciplinará os procedimentos de
de que tratamos §~ 17 e 2.° deste artigo.” (NR)
ad. 55-E e acréscimo dos ~ 37, 4.° e 5.°:

• sistemática estabelecida nos arts. 55 e 55-A desta Lei, e
.ilamento, os saldos credores ac mulados a partir de 16 de
belecimentos que realizem operações e prestações de
poderão ser adquiridos, mediante leilão, pela F
de:

io se tratar de empresa exclusivamente exportadora;

Ass
d

A
1
e

5:
E
L
E
C
A
R

A ASSEMBLEUs, LEGISL

DECRETA:

alterações:

ATIVA DO ESTADO DO ~EÀIIÁ

Art. 1.0 Atei n.° 12.670, d~ 30 de dezembro de 1996, passa a-vigorar com asseguintes

£
— —
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4,

II — 4% (quatro por cento), c

§ 30 O arrematan~e do lote
artigo, ser autorizado a trai
registrado na Escrituração 1
dispuser em regulamento.
§ 4.° Para os fms do dispos
exclusivamente exportadora
exterior representem no mín
pelo respectivo estabelecime
§ 5.° Excluem-se do total
interestaduais que envQlvanr
quais são realizadas a títu
titúlaridade, não implicando
como:
1 — remessa, pará estabe1ec~
industrialização, beneficiam
armazenamento, desde que r
na legislação;
II— saída de bem do ativo ilT

ifi — acréscimo do art. 1 13-1
“Art. 113-A. A Secretaria d
possua mercadqrias apreendi
da guarda pelo Estado.
§ 1.0 Caso o sujeito passivo
contados da data da ciêncü
mercadorias apreendidas, de~
§ 2.° A notificação deque ti
de edital, a ser divulgado
confórme’ se dispuser em regi
§ 3•o A Sefaz poderá doar as
sem fins lucrativos devida:
instituído pelo Poder Executi
de dezembrq de 2004, para
17.380, de 5 de janeiro de 2~
Estado.
~ 4.° Ato normativo do Sccre

W— oart. 119, comnovare~
“Art. 119:
Qi0
~31 -.

•uanto aos demais contribuintes.

,oderá, de forma alternativa ao pagamento de que trata este
.sferir o crédito objeto do deságio para terceiros, que será
isca! Digital (EFD) do respectiyo adquirente, conforme se

to no inciso 1 do caput deste artigo, considera-se empresa
aquela cujas operações de saída de mercadorias para o

imo 90%’ (noventa por cento) do total das saídas praticadas
rito.
las saídas de que trata ~ § 4.° as operações internas ou
• simples deslocamento fisico de mercadorias ou bens, as
lo provisório, sem que haja transferência definitiva de
redução de estoque ou alterações de ordem pa~rlinonial, tais

imentó’ de terceiros, de mercadoria ou bem para fins de
~nto, conserto ou reparo, bem. como para demonstração e
~tornem ao estabelecimento remetente nos prazos previstos

obilizado, quando a operação não for tributada.” (NR)

a Fazenda— Sefaz poderá notificar o sujeito passivo que
das pelo Fisco para que rnanifesté interesse na manutenção

não venha a se manifestar no p;azo de até 30 (trinta) dias
da notificação, poderá ficar sujeito ao perdimento das

endo o respectivo crédito tributário ser extinto.
ata o capta deste artigo poderá ocorrer inclusive por meio
~m jornal de grande circulação ou por meio eletrônico,
ilamento.
nercadorias perdidas para instituições de assistência social
sente cadastradas no Programa sua Nota tem Valor,
vo do Estado do Ceará cohi base na Lei n.° 13.568, de 30
o Programa Mais Infância Ceará, de que trata a Lei n.°
)2 1, ou para órgão da Administração Pública Direta deste

•ário da Fazenda disciplinará o disposto neste artigo.” (NR)
fação do inciso II dó § l.° e do § 3.°:

~7-A,i27-B 127-C

§ 3.° Às multas aplicadas n
concçdidos descontos de
regulamento.

Autógmfo de Lei número cinquenta e sete

forma do inciso ifi do § 1.0 dest~ artigo poderão ser ‘ -

70% (setenta por cento), conforme ‘se dispuser ‘em
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V—o art. 123, com nova te
“Ad. 123~

§ 1.0 C)onsidera-se extra
documento fiscal, formulár.
Segurança de Documento 1
fiscal ou livro fiscal.

§ 3° O Secretário da Faze
a culpabilidade noà casos di

/ 1 — a denúncia relâtiva ao e
a) não for considerada espor
b) houver sido apresentada.
conforme se dlspuser em re~
e) estiver relacionada ao e~
contínuo que contenham sei
d) envolver documento fisc
destacado;
e) não puder ser acolhida ar
II —, o sujeito passivo não e:
for o õaso, na forma da legis

VI — nova redação do art. 12
“Ad. 125. A responsabilic
acompanhada, se for o ca
~moratórios, ou do dep4sito
quando o montante do tributi
§ 1.° Sem prejuízo de outr
espontânea a denúncia apre:
especificamente para a apiv
apresentada pelo contribuinu
§ 2.° Nos casos em que a le
obrigações tributArias por pa
condicionada, quando for o
(dez) dias contados da data
emitida em decorrência de au
§ 3.00 prazo de que trata o
espontâneo de irregu1aridad~
alteração cadastral apresentac
§ 40 Salvo disposição em e
nãq se aplica à denúncia
acessórias.
§ 5.° Nas hipóteses das alíne:
como do ~ 4.° deste igo, c;
fiscal, permitir-se-á oa~ami

fação dos §~ l.° e 3.°:

vio o desaparecimento, em qualquer hipótese, de
o contínuo, Formulário de Segurança (FS), Formulário de
Luxiliar Eletrônico (FS-DA), selo fiscal, equipamento de uso

rida poderá, coiforme se dispuser em regulamento, excluir
extravio previstos no § 1.0 deste artigo, exceto quando:

travio:
tânea, nos termos do § 1.° do ad. 125;
ipós a baixa dë oficio da inscrição no CGF do contribuinte,
ulamento; .

~ravio de selo fiscal ou de documento fiscal ou formulário
~s fiscais;
il que permita a transferência de crédito do imposto nele

razão de demais vedações constantes em regulamento.
ètuar e pagamento tempestivo do ICMS arbitrado, quando
[ação.

“@~R)
5:
Lade é excluída pela denúncia espontânea da . infração,
so, do pagamento do tributo devido e dos acréscimos
da importância arbitrada pela autoridade administrativa,
dependa de apuração.

is hipóteses previstas em regula~nento, não se considera
ientada após o iní’cio de ação fiscal, exceto se instaurada
açãq de infração não relacionada at objeto da denúncia

gislação reconhecer a espontaneidade no cumprimento de
ir do sujeito passivo, a não aplicação da benalidade ficará
~aso, ao saneamento da irregularidade no prazo de até 10
em que o sujeito passivo tomar ciência da notificação

álises e acompanhamentos efetuados pelo Fisco.
2.° deste artigo aplica-se também no caso de saneamento

constatada por ocasião da análise pelo Fisco de pedido de
[o pelo contribuinte ou responsável.
)ntrário constante de regulamento, ó disposto neste artigo
espontânea relativa ao descumprimento de obrigações

is “b”, “c”, “d” e “e” do inciso 1 do § 3.° do art. 123, bem
150 a denúncia tenha sido realizada antes do início de ação
~nto da zpspectiva multa por meio de DAE~ sem a lavratura

3Autógrafo de Lei número cinquenta e sete
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cometimento de infrações,
culpabilidade referentes ao
II — estabelecer disposições
VII — acréscimo do ad. 127-
‘1Art. 127-E. Sem prejuízo
autorregularização de difer~
crédito ou de débito, ou sii
pelo contribuinte e as infori
de crédito, de débito, ou sit
do imposto péla não emissã
o contribuinte poderá efetua
ad. 123, inciso ifi, alínea ‘9
até 90% (noventa por cento)
regulamento.” (NR)
VIU — acréscimo do art. 127
“Ad. 127-Ç. A emprêsa opt
durante o ano-calendário, te
de recursos no mesmo perío~
das aquisições de mercadori
80% (oitenta por cénto) dos
inicio 4e atividade, poderá,
lavratura de auto de infraçã.
fnciso III, alínea “b”, item 2,
forma prevista em regulamei
Ad. 2.° ~sta Lei entra em vi,
Ad. 3.° ~idqm revogadas as
PAÇO 1~4\ASSEMDLEL

Fortaleza, aos 8 de abi~il)& 2021.

[uçãb de até 70% (setenta por tento) do valor efetivamente
ção, conforme se dispuser em regulamento.
rá o direito à redução especificada no § 5.° deste artigo caso
pestivo da multa, devendo ser lavrado o respectivo auto de
enalidade cabível, salvo disposição em contrário constante

~spontaneidade ficará condicionado, quando for o caio, ao
Ldo na forma da legislação, que deverá ser recolhido no
óntados da data em que o sujeito passivo tomar ciência dá
decorrente da análise efetuada pelo Fisco da denúncia

iclusive quando relacionados com pedidos de exclusão de
isposto no § 3.° do ad. 123;
omplementares ao disposto néste artigo.” (NR)
3: —

a ação fiscal individual, quando for o caso, na hipótese de
iças de valores verificadas em opera~ões com cartões de
.ilares, existentes entre as informações prêstadas ao Fisco
ações prestadas pelas empresas administtadoras de cartões
ilares, das quais resultem ou não em. falta de recolhimento

de documentos fiscais relacionadós com essas operações,
o pagamento, por meio de DAE, da penalidade prevista no
“, itens 1 e 2, desta Lei, conforme o caso, com redução de
sem a lavratura de auto de infração, na forma prevista em

C:
nte pelo Simples Nacional cujo valor das despesas pagas,
ha superado em 20% (vinte por cento) o valor de ingresso
o, excluído o ano de início de atividade, ou quando o valor
Ls para comercialização ou industrialização for superior a
~gressos de recursos no mesmo período, excluído o ano de
atravé~ de autorregularização, por meio de DAE, sem a

efetuar o pagamento da penalidade prevista no ad. 123,
desta Lei, com redução de até 70% (setenta por cento), na
to.”(NR)
or na data de sua publicação.
isposições em contrário.

LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

DEP. EVÁNDRO LEITÃO
PRESIDENTE

de auio de infraçk, com re
devido nos termos da legisi
§ 6.° O sujeito passivo perd
não efetue o pagamento ten
mfração para aplicação da:
da legislação.
§ 7•0 O reconhecimento da
pagamento do ICMS arbiti
prazo de até 10 (dez) dias,
notificação para pagament(
espontânea. /

§ 8.° Ato normativo do Chel do Poder Executivo poderá:.
1 — delegar aos servidores Ca SEFAZ integrantes do Grupo Tributação, Arrecadação e
Fiscalização — TAF a an lise de processos envolvendo denúncia espontânea do

c

Autógmfo de Lei número cinquenta e sete 4

.c.i

61 de 67



LIEP. FERNANDO SANTANA
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2.° VICE-PRESIDENTE
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,DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ERIKA AMORIM
3.~ SECRETÁRIA
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LEI N’17.440, 9 de abril de 2021.
ALTERA AbEl N°12.670, DE 30 DE
DEZEMBRO DE 1996, QUE DISPÕE
ACERCA DO IMPOSTO SOBRE
OPERAÇÕES RELATIVAS À
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E
SOnhE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS
DE TRANSPORTE INTERESTADUAL-E
INTERMUNICIPALE DE COMUNICAÇÃO
(ICMS), A LEI N°15.614, DE 29 DE
MAIO DE 2014, QUE ESTABELECE
A ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO.E
COMPETÊNCIA DO CONTENCIOSO
ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO E
INSTITUI O RESPECTIVO’PROCESSO
ELETRÔNICO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Ais. I,’ALein,’ 12.6.70, de 30 de dezembrode 1996, passaavigorar
com as seguintes alterações:

1—acréscimo dos §Ç 1.’, 2.’e 3° ao art, 2:
“Art. 22

1.’ O contribuinte substituido terá, ainda, direito à restituição do
ICMS pago em valor maior que o devido decorrente da utilização, no cálculo
do imposto relativo à substituição tributária progressiva, de base de cálculo
presumida superior à base de cálculo do real valor dc venda do produto ~o
consumidor f,nàl.

§ 2,’ Na hipótese do’l 1.”, caberá ao Fisco constituir, relasivamenle
ás operações praticadas durante os mesmos períodos a que se refiram as
operações tributadas em valor maior que o devido, créditos tributários de ICMS
complementar quando ficar constatada a utilização, no cálculo do imposto
devido por substituição Iributária progressiva, de base de cálculo presumida
inferior à base de cálculo do real valor de venda do prõduto ao consumidor
final, podendo inclusive ser realizada a compensação de oficio do crédito
tributário complementar com valores a serem restituidos ao contribuinte.

§ 3.’ Ato normalivo do Chefe do Poder Executivo disciplinará os
procedimentos de restituição e de compensação de que tratam os §* 1.’ e 2.’
deste artigo.” (NR)

II — nova redação do caput do ad. 55-B e acréscimo dos §~ 3’, 4.’
es,’:

“Are 55~B. Opcionalmenec à sistemática estabelecida nos ârts. 55 e
55-A desta Lei, o conforme se dispuscr cm regulamento, os saldos credores
acumulados a partir de J6 de setembro de 1996 por estabelecimentos que
realizem operações e prestações de exportação para o exterior poderão ser

‘adquiridos, mediante leilão, pela Fazenda Pública, com deságio mínimo de:
1—2% (dois por cento), quando se tratar de empresa exelusivamcntc

exportadora;
11—4% (quatro por cento), quanto aos demais contribuintes.

3.’ O arrematante do lote poderá, de t~smsa altemativa ao pagamento
deque trata este, artigo, ser autorizado a transferir o crédito objeto do deságio
para terceiros, que será registrado ua Escritur,tção Fiscal Digital (EFD) do
respectivo adquirente, conforme se dispuser em regula~nento.

§ 4.’ Para os fins do disposto no inciso Ido caput de~te artigo,
considera-se empresa’exclusivamente exportadora aquela cujas operações de
saida de mercadorias para o exterior representem no minimo 90% (noventa
por cento) do total das saidas praticadas pelo respectivo estabelecimento,

5.’ Excluem-se do total das saídas deque trata o § 4.’ as operações
internas ou inzerestaduais que envolvam simples deslocamento fisico de
mercadorias ou bens, as quais são realizadas a título provisório, sem que haja
transferência definitiva dc titularidade, não implicando redução dc estoque.
ou alterações de ordem patrimonial, tais como:

— remessa, para estabelecimento de terceiros, de mercadoria ou bem
para fins de industrialização, beneftciamento, conserto ou reparo, bem como
para demonstração e armazenamento, desde que retomem ao estabelecimento
remetente nos prazos previstos na legislação;

II — saida de bem do ativo imobilizado, quando a’ operação ttão for
fributada” (NR)

III — acréscimo do sri. 113-A:
“Art. 113-A. A Secretaria da Fazenda — Sefaz poderá notificar o

sujeito passtvo que possua mercadorias apreendidas pelo Fisco para que
manifeste interesse na manutenção da guarda pelo Estado.

§ 1.’ Caso o sujeito passivo não venha a se manifestar no prazo de
até 30 (trinta) dias contados da data da ciência da notificação, poderá ficar

~sujeito ao perdimento das mereadorias apreendidas, devendo o respectivo
crédito tributário ser extinto.

2.’ A notificação de que trata o caput deste artigo poderá’ ocomir
inclusive por meio de edital, a ser divulgado etnjoraal de grande circulação

ou por meio eletrõnico, confonne se dispuser em regulamento,
§ 3.’ A Sefaz poderá doar as mercadorias perdidos para instituições de

assistência social sem fins lucrativos devidatnente cadastradas no Programa
sua Notp tem Valor, instituído pelo Poder Executivo do Estado do Ceará com
base na Lei n.’ 13.568, de 30 de dezembro de 2004, para o Programa Mais
lntàneia Ceará, deque trata a Lei n-’ 17.380, de 5 dcjaneiro de 202t, ou para
órgão da Administração Pública Direta deste Estado.

§ 4.’ Ato normativo do Secretário da Fazenda disciplinará o disposto
neste artigo.” (NR)

IV— oart. 119, com nova redação do inciso lido § l.’edo § 3.’:
“Ad. 119

II — nas hipóteses dos arts. 127-A, t27-B e 127-C;

§ 3.’ Ás multas aplicadas na forma do inciso III do § 1.’ deste artigo
poderão’ser concedidos descontos de 70% (setenta por cento), conforme se
dispuser em regulamento. ‘ - -

(NR)
V—o ad. 123, com nova redação dos §~ 1.’ e 3.’:
“Art. 123

1.’ Considera-se extravio o desaparecimento, em qualquer
hipótese, de documento fiscal, formulário contínuo, Fonnulário de Segurança,
(FS), Formulário de Segurança de Documento Auxiliar Eletrõnico (FS-DA),
selo fiscal, ei~uipamento de uso fiscal ou livro fiscal.

§ 3.’ O Secretário da Fazenda poderá, cortfo?me se dispuser em
regulamento, excluir a culpabilidade nos casos de extravio previstos tio §
1.’ deste artigo, exceto quando:

— a denúncia relativa ao extravio:
a) não for considerada espontánca, nos tcnnos do § J,0 do ad. 125;
b) houver sido apresentada após a baixa de oficio da inscrição no

CGF do contribuinte, conforme se dispuser em regulamento;
e) estiver relacionada ao extravio de selo fiscal ou dc documento

fiscal ou formulário continuo que conCenham selos fiscais;
d) envolver documento fiscal que permita a transferência de crédito

- do imposto nele destacado;
e) tião puder ser acolhida em razão de demais vedações constantes

em regulamento.
II — o sujeito passivo não efetuar o pagamento tempestivo do ICMS

arbitrado, quando for o caso, na fonna da legislação.
(NR)

VI—nova redação do ad. 125:
“Ad. 125. A responsabilidade é excluida pela denúncia espontãnen

da infração, acompanhada, se for o caso, do pagametito do tributo devido
o dos acréscimos moratórios, ou do depósito da itnportàneia arbitrada pela
autoridade adminissratïva, quando o montante do tributo dependa de apuração,

§ 1.’ Sem prejtnzo de outras hipóteses previstas em regtilamento,
não se considera esponlánea a denúncia apresentada após o inicio de ação
fiscal, exceto se instaurada espebificamente para a apuração de infraçõo não
relacionada ao objeto da denúncia apresentada pelo contribuinte.

2.’ Nos casos em cjue a legislação reconhecer a espontaneidade
no cumprimento de obrigações tributárias por partedo sujeito passivo, a não
aplicação da penalidade ficará condicionada, quando foro caso, ao saneamento
da irregularidade no prazo de até lO (dez) dias contados da data em que o
sujeito passivo totnar ciência da notificação etnitida em decorrência de análises
e acompanhamentos efetuados pelo Fisco.

§ 3.00 prazo deque trata o § 2.’ deste artigo aplica-se também no caso
desaneamento espontáneo de irregularidade constatada por ocasião da análise
pelo Fisco dc pedido de alteração cadnstral nprcsentado pelo contribuinte
ou responsável,

* 40 Salvo disposição em contrário constante de regulamento,
o disposto neste artigo não se aplica à denúncia espontãnea relativa ao
deseumprimento de obrigações acessórias.

§ 5,0 Nas bipótcscs das alíneas “b”, “e”, “d” e “e” do inciso 1 do §
do art. 123, bem cptno do § 4,0 deste artigo, caso a denóifciq tánha sido

realizada antes do inicio de açãd fiscal, permilir.se.á o pagamento da respectiva
multa por meio de DAE, sem a lavratura de auto de infração, com redução
de até 70% (setenta por cento) do valor efetivamente devido nos termos da
legislação, cottforme se dispuser cm regulamento.

§ 6,’ O sujeito passivo perderá o direito à redução especificada no §
5.’ deste artigo caso não efetue o pagamento tempestivo da multa, devendo
ser lavrado o respectivo auto de infração para aplicação da pcnalidade cabível,
salvo disposição em contrário constante da legislação.

§ 7.’ O reconhecimento da espontaneidade ficará condiciotiado,
quando for o caso, ao pagamento do ICMS arbitrado na forma da legislação,
que deverá ser recolhido no prazo de até lO (dez) dias, contados da data em

/
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que o sujeito passivo tomar ciência da notificação para pagamento çlecorrente
da análise efetuada pelo Fisco da denúncia espontãnca.

§ 8.’ Ato normativo do Chefe do Poder Executivo poderá:
— delegar aos servidores da SEFAZ integrantes do Grupo Tributação,

Arrecadação e Fiscalização — TAF a análise dc processos envolvendo denúncia
cspontãnea do cometimento de infrações, inclusive quando relacionados com
pedidos de exclusão de culpabilidade referentes ao disposto no 3.’ do art. 123;

II estabelecer disposições complementares ao disposto neste artigo.”
@4R)

VII — acréscimo do art. t27-B:
“Art. 127-B. Sem prejuízo da ação fiscal individual, quando for o

caso, na hipótese de autorregularização de diferenças de valores verificadas
em operações com cartões de crédito ou de débito; ou similares, existentes
entre as informações prestadas ao Fisco pelo contribuinte e as informações
prestadas pelas empresas administradoras de cartões de crédito, de débito,
ou similares, das quais resultem ou não em falta de recolhimento do imposto
pela não emissão de documentos fiscais relacionados com essas operações,
o contribuinte poderá efetuar o pagamento, por meio de DAE, da penalidade
prevista no art. 123, inciso III, alínea °b”, ilens 1 e 2, desta Lei, conforme o
caso, com redução de até 90% (noventa por cento), sem a lavratura de auto
de infração, na forma prevista em regulamento.” (NR)

VIII — acréscimo do art. t27-C:
“Are. 127-C. A empresa optante pelo Simplés Nacional cujo valor

das dtspesas pagas, durante o ano-calendário, tenha superado em 20% (vinte
por cento) o valor de ingresso de recursos no messiio periodo, excluído o ano
de inicio de atividade, ou quando o valor das aquisições de mereadori~s para
comercialização ou industrialização for superior a 80% (oitenta por cento)
dos ingressos de recursos no mesmo pcriodo, excluído o ano de ïnicio de
atividade, poderá, através de autorregularização, por meio de DAE, sem a
lavratura de auto de infração, cremar o pagamento da penalidade prevista
no art. 123, inciso III, alínea “b”, itesn 2, desta Lei, com redução de até 70%
(setenta por cento), na forma prevista eta regulamento.” (NR)

Art. 2.’ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
Are. 3.’ Ficam revogadas as disposições em contrário.

______ PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO EsrADO DO CEARÁ,
em Fortaleza, 9 de abrit de 2021. *

- Camilo Sobreim de Santana
GOVERNADORDO ESTADO

4’** *0* *0*

LEI N°17.441,9 dc abril de 2021.
ALTERA AS LEIS N°13.494,.DE 22 DE
JUNHO DE 2004, E N°16.727, DE 26 DE
DEZEMBRO DE 2018.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ.F~ço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a scguintc Lei:

Ad. 1.’ Os ares. 3.°e 7.’ da Lei o.’ 13.494, dc 22 dcjunho de 2004,
passam a vigorar Com as seguintes alterações:

“Are. 3.00 CSTIC e CGTTC serão presididos e coordenados pela
Secrétaria do Planejamento c Gestão do Estado — Scplag.

§ 1.’ O secretário executivo do CSTIC será indicado pelo titular da
Secretaria do Planejamento e Gestão — Seplag, podendo a indicação recair
sobre representantes com comprovada qualificação técnica para a função, dc
outros órgãos, entidades e poderes que compõem a estrutura do Modelo de
Govemança de TIC, a que se refere o art. 7.’ desla Lei.

§ 2.’ A secretaria executiva do CGTIC terá funcionamento na
Secretaria do Planejamento e Gestão—. Seplag e serïcoordtnada pela área
programática responsável pela Govemança de Tecnologia da Informação e
Comunicação. - .

Ad. 7.’

XI — representantes dos demais Poderes, do Ministério Público e da
,flefensoria Pública Geral estaduais, como convidados pernianentes.” (NR)

Are. 2.’ O ad. 13-A da Lei o.’ 16.727, de 26 de deztmbro de 2018,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 13-A. Os limites dos valores das aquisições de tecnologià da
informação e comunicação-a serem autorizados pela Scplag, após análise
técnica realizada pela Etice, serão estabelecidos por meio de atos do CSTIC,
os quais serão publicizados em portal eletrõnico oficial do Poder Executivo.”
(NR)

Art. 3’ Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Ad. 4.’ Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ.
em Fortaleza, 9 de abrit de 2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

LEI N°17.442,9 dc abril de 2021.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
EXECUTAR PROGRAMA DE APOIO AO
TRABALHO DE DESAPROPRIAÇÃO,
INDENIZAÇÃO E REMOÇÃO DAS
FAMÍLIAS ABRANGIDAS PELAS OBRAS
DO PROJETO RIO MARANGUAPINHO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Are. 1.’ Fica o Poder Executivo, por intermédio da Secretaria das
Cidades e da Procuradoria-Geral do Estado, autorizado a executar programa
de apoio aos Irabalhos de desapropriações, situadas dentro da poligonal dos
imóveis localizados nas áreas de implantação do traçado da Via Paisagistiea
e Urbanização do Projeto Rio Maranguapinho, nos Municipios de Fortaleza,
Maranguape e MaracanaúlCE, situadas dentro da poligonal do Decreto n.°
32.714, publicado no Diário Oficial do ~stado de IS de junho de 2018, do
Decreto o.’ 31.978, publicado no Diário Oficial do Estado de 29 dejunlso de
2016, do Decreto n.° 31.990, publicado no Diário Oficial do Estado dc 14
dejulho de 2016, e do Decreto a.’ 31.991, publicado no Diário OficiM do
Estado de 14 dejuliso de 2016, e demais alterações relacionadas ao objeto,
nos termos definidos nesta Lei.

Are. 2S Em relação aos imóveis residenciais ou mistos, o proprietário,
devidainente regblarizado, que opte pelo recebimento da indenização,
receberá o valor integral constante no laudo de avaliação,devcndo neste
serem considerados os valores do terreno, da edificação e de suas benfeitorias,

~medianee assinatura de termo de acordo extrajudieiál de dcsapropriação.
§ t ‘O proprietário que optar pelo recebimento de uma unidade

habitacional em detrimento da indenização prevista no caput receberá aiada
o acréscimo de um bõnus cm espécie, sendo devido ao proprietário o valor
dc 30% (trinta por cento) das benfcïtorias e dó terreno, caso o imóvel seja
avaliado cm até R$ 50.000,00 (cinquenta mil rFais). Em sendo a avaliação
superiora RS 50.000,00 (cinquenta mil reais), o bónus será dc 40% (quarenta
por cento) das benfeitorias e do terreno,

§ 2.’ Em caso de espólio, caberá aos herdeiros apresentarem
in~’enIádo,j’udiciaI ou extmjudicial, ou a partilha de bens. Caso os interessados
não disponham de meios para cumprir essas condições, o Estado do Ceará
poderá examinar, na via administrativa, a possibilidade de desmembramento
da indenização, viabilizando o pagamento administrativo das benfeitorias e
edificações e procedendo á discussão, cm sedejudicial, dos valores relativos
à terra noa, dada a questão das condiçõqs sociais daspessoas atingidas pela
desapropriação.

Ast. 3.’ Em relação aos imóveis residenciais ou mistos, o posseiro, na
forma da legislação civil, o que tenha posse continua ou moradia devidamente
comprovada por pelo menos 12 (doze) meses de residência no imóvel,
anteriores à data da publicação desta Lei, que opte pe1o reeebinaetito da
indenização, receberá o valor correspondente a 60% (sessenta por cento)
da terra nua e a 100% (cem por cento) dos valores avaliados referente às
edificações ebenfeitorias, mediante assinatura de tenno dç acordo cxtrajudieial
de desapropriação.

§ 1.00 posseiro que optar pela indenização consubstanciada no
recebimento dc uma unidade habitacional, em detrimento da indenização
ofertada- no caput, receberá ainda o acréscimo de um bónus em espécie,
sendo devido ao posseiro o valor de 30% (trinta por cento) das benfeitorias
e da edificação, no caso de imóvel avaliado em até R$ 50.000,00 (cinquenta
mil reais). Em sendo a avaliação superior a RS 50.000,00 (cinquenta mil
reais), o bõnús do posseiro será de 40% (quarenta por cento) do valor das
benfeitorias e edificações.

§ 2.’ Em caso de espólio, o Estado do Ceará poderá examinar, na
via adusinistrativa, a possibilidnde de desmembramento da indenização.
viabilizando o pagamento administrativo do valor correspondente
indenização de edificações e benfeitorias, podeodo este ser dividido peló
número de herdeiros, eonfonne o quitilmão de cada um deles, com base no
Termo de Responsabilidade e Declaração de Herdeiros assinado por todos,
dada a questão das condições sociais das pessoas atingidas pela dcsapropriação.

Ais. 4.’ A familia coabitante, inquilina ou moradora dc imóvel cedido,
que comprove moradia de pelo menos 12 (doze) meses, será cadastrada para
o recebimento da unidade habitacional, logo após a assinatura dc termo de
acordo de desapropriação do imóvel pelo proprietário ou posseiro.

Parágrafo único. A desocupação do imóvel ocupado por família
coabitante, inquilina ou moradora dá imóvel cedido é de responsabilidade do
proprietário ou posseiro e será realizada logo após o pagamento indcnizatório.

Art. 5.’ No caso de moradores que sejam comprovadamente
proprietários ou posseiros de mais dc um imóvel e que residam em um deles,
poderão optar por uma unidade habitacional, pelo imóvel cm que residam,
acrescida da,indenização pelos demais imóveis nas mesmas condições definidas
no are. 2.’, caput, e no art. 30, caput, desta Lei, conforme enquadramento.

Art. 6.’ Em relação aos -imóveis comerciais pcrtonccntes a
proprictários ou posseiros, estes terão direito, exelusivamente, ã indenização
que procederá nas mesmas condições definidas no are. 2.’ desta Lei.

Are. 7.’ Em caso de imóveis mistos ou áomerciais, com o diagnóstico
de implantação de cómércio informal, os proprietários’oti pnsseiros estarão
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INFORMATIVO 

 

           Informo que a data de aprovação da proposição ocorreu dia 08/04/2021. 

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 15ª (DÉCIMO QUINTA) SESSÃO 
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA 
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 08 DE ABRIL DE 2021. 

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 16ª (DÉCIMA SEXTA) SESSÃO 
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA 
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 08 DE ABRIL DE 2021. 

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 17ª (DÉCIMA SÉTIMA) SESSÃO 
DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA 
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 08 DE ABRIL DE 2021. 

 

 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

 

 

Carlos Alberto Aragão de Oliveira 

Diretor do Departamento Legislativo 
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